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Créditos 4  

 Obrigatória 
 Optativa 
 Eletiva 

 
Ementa:  
Primeira Parte  

Teoria Geral do Direito Constitucional Econômico 

 
1.O Constitucionalismo Social 
2.Teoria das Normas Constitucionais 
3.Constituição Quanto a sua Função  
4.Elementos Materiais de uma Constituição Econômica 
5.A Finalidade e os Princípios da Organização Econômica 
6.Os Tipos de Organização Econômica 
7.Os modelos Constitucionais 
 
Segunda Parte 
 
O Econômico na história constitucional brasileira 
 
8.A evolução histórica.  A Constituição de 1988.  
9.Evolução e aperfeiçoamento da Constituição econômica. 
10.A Constituição Econômica e o Direito da Concorrência.  
11.O Estado como agente normativo e regulador.  

 
Objetivos: 

Análise do tratamento constitucional do processo econômico e dos direitos econômicos. 
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Conteúdo Programático: 

Primeira Parte  

Teoria Geral do Direito Constitucional Econômico 

 
1.O Constitucionalismo Social 
 
As Três Gerações de Direitos.  Os Direitos econômicos e sociais. Caracteres. A 
Constitucionalização dos Direitos Econômicos e Sociais.   
 
2.Teoria das Normas Constitucionais 
 
 Normas Constitucionais materiais e formais. Explícitas e Implícitas.  Princípios e Regras. 
Aplicabilidade das Normas Constitucionais. 
 
3.Constituição Quanto a sua Função  
 
Constituição – garantia; Constituição – balanço; Constituição – dirigente. 
Constituição Expansiva. Constituição plástica.  
 
4.Elementos Materiais de uma Constituição Econômica 
 
Papel do Estado. Iniciativa privada e Iniciativa Pública. Regime dos Meios de Produção. Análise 
dos principais elementos. 
 
5.A Finalidade e os Princípios da Organização Econômica 
 
Finalidade da constituição e dos princípios ou valores que a complementam. 
 
6.Os Tipos de Organização Econômica 
 
Tipologia das constituições em face do desenho da organização econômica que estabelecem. 
 
7.Os modelos Constitucionais 
 
A Constituição “econômica” de Weimar.  A Constituição alemã de 1949. A Constituição italiana de 
1947. A Constituição portuguesa de 1976. A constituição espanhola de 1978. O modelo soviético.  
 
Segunda Parte 
 
O Econômico na história constitucional brasileira 
 
8. A evolução histórica.  A Constituição de 1988 
 
Momentos e documentos da evolução. Os elementos da Constituição econômica no texto de 
1988. O papel do Estado. A iniciativa privada e a Iniciativa pública.  
 
9.Evolução e aperfeiçoamento da Constituição econômica 
 
As emendas constitucionais e seu reflexo sobre o processo de transformação da Constituição 
econômica.  
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10.A Constituição Econômica e o Direito da Concorrência 
 
A institucionalização da concorrência na estrutura constitucional do sistema econômico. Os 
instrumentos de regulação.   
 
11.O Estado como agente normativo e regulador 
 
Direito e Regulação. As Agências Reguladoras.  A Plataforma das Parceria.   

 

 

Metodologia: 
 
Aulas Expositivas; seminários; laboratórios de pesquisa. 
 
 

Critério de Avaliação:  

Segundo Regulamento Geral da Pós-Graduação Stricto Sensu, Art. 98, “Será 
considerado aprovado o aluno que obtiver, em cada disciplina obrigatória, optativa e nas 
atividades programadas o conceito final “A”, “B” ou “C”, conforme relação de conceitos a 
seguir: 

I - A – excelente: corresponde às notas no intervalo entre os graus 9 e 10;  
II - B – bom: corresponde às notas no intervalo entre os graus 8 e 8,9;  
III - C – regular: corresponde às notas no intervalo entre os graus 7 e 7,9;  
IV - R – reprovado: corresponde às notas no intervalo entre os graus 0 e 6,9” 
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